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Ministério das Finangas:
Decreto-Lei n.c 47 019:
Altera as taxas do artigo 28.54 da pauta de imporbagdo.

Decreto-Lei n.° 47 020:

Considera como novos direitos de base as taxas pautais in-
dicadas no Decreto-Lei n.° 47 019, desta data, substi-
tuindo, para os mesmos efeitos, as correspondentes taxas
resultantes da aplicagio do disposto no artigo 1.° do
Decreto-Lei n.° 48 295 — Estabelece, em relagdo ao artigo
pautal 28.54, o programa das redugdes a efectuar até 30

de Junho de 1972 e elimina o referido artigo pautal da

lista anexa 20 Decreto-Lei n.°© 43 769.

Ministério dos Negécios Esirangeiros:

De%reto-Lei n.c 47 021:

i _Aprova, para ratificagio, o Protocolo adicional n.° 2 do
Acordo internacional de altos estudos agronémicos do Me-
diterraneo, assinado em Paris em 21 de Maio de 1962.

Ministério do Uliramar:

Decreto n.o 47 022: *%

Autoriza a provincia ultramarina de Mogambique a contrair

_ no Banco Nacional Ultramarino empréstimos -em moeda
local até 130000 000%, destinados & satisfacio dos encar-
gos resultantes dos trabalhos de construgdo da estrada
nacional n.° 1, Lourengo Marques-Inchope (Beira).

MINISTERIO DAS FINANCAS

Direccio-Geral das Alfandegas

Decreto-Lei n.° 47 019

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigiio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo Unico. S@o alteradas, pela forma seguinte, as
taxas do artigo 28.54 da pauta de importagéo:
28.54

Por 10 volumes e por quilograma:

Pauta maxima — $60.
Pauta minima — $20.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém. -

Pagos do Governo da Reptiblica, 24 de Maio de
1966. — Amirico DEus RopricUEs THOMAZ — Anténio de

.

Oliveira Salazar — Anténio Jorge Martins da Mota
Veiga — Manuel Gomes de Araujo — Alfredo Rodrigues
dos Santos Junior — Jodo de Matos Antunes Varela.—
Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz
Cunha — Fernando Quintanilha Mendonga Dias — Alberto
Marciano Gorjdo Franco Nogueira — Eduardo de Arantes
e Oliveira — Joaquim Moreira da Silva Cunha — Inocén-
cio Galvio Teles — José Gongalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira — Carlos Gomes da-Silva Ribeiro —
José Jodo Gongalves ‘de Proemnga — Francisco Pereira
Neto de Carvalho.

lDeéreto-Lei n.* 47 020

Tendo em vista as disposicdes da Convencéio que insti-
tuiu a Associacfio Huropeia de Comércio Livre;

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigdo, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° As taxas pautais indicadas no Decreto-Lei
n.° 47 019, de hoje, deverfio ser consideradas como novos
direitos de base, substituindo, para os mesmos efeitos, as
correspondentes taxas resultantes da aplicagdo do disposto
no artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 43 295, de 5 de Novembro
de 1960. '

Art, 2.° Em relaciio com este artigo pautal e de acordo
com o disposto na alinea ¢) do § 6.° do anexo G &
Convengio de Estocolmo, de 4 de Janeiro de 1960, o
programa das redugdes a efectuar até 80 de Junho de
1972 serd o seguinte:

Em 30 de Junho de 1966 — reducéo de 20 por cento;
Em 80 de Junho de 1968 — reducéio de 10 por cento;
Em 30 de Junho de 1970 — redugéio de 10 por cento;
Em 30 de Junho de 1972 — redugéio de 10 por cento.

§ unico. A partir de 1 de Julho de 1973, 0s.50 por cento
restantes serfio eliminados por reduqf;es sucessivas, de
forma tal que fiquem extintos antes de 1 de Janeiro de
1980. :

Art. 8.° Na lista anexa ao Decreto-Lei n.° 43 769, de
30 de Junho de 1961, é eliminado o artigo 28.54.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Reptblica, 24 de Maio de
1966. — AwmErico DEus RopricuEs THoMAZ — Antdénio de
Oliveira Salazar — Anténio Jorge Martins da Mota
Veiga — Manuel Gomes de Aradjo — Alfredo Rodrigues
dos Santos Junior — Jodo de Matos Antunes Varela —
Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz
Cunha — Fernando Quintanilha Mendonga Dias — Alberto
Marciano Gorjdo Franco Nogueira — Eduardo de Arantes
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e Oliveira — Joaquim Moreira da Silva Cunha — Inocén-
cio Galvdo Teles — José Gongalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira — Carlos Gomes da Silva Ribeiro —
José Jodo Gongalves de Proemga — Francisco Pereira
Neto de Carvalho. :

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢do-Geral dos Negécios Econémicos e Consulares

Decreto-Lei n.° 47 021

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigéo, o Governo decreta
e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado, para ratificagio, o Protocolo
adicional n.° 2 do Acordo internacional de altos estudos

agronémicos do Mediterraneo, assinado em Paris no dia -

21 de Maio de 1962, cujo texto em francés e respectiva
tradugdo para portugués vio anexas ao presente decrebo-
-lei. ‘

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Republics; 24 de Maio de 1966. —
Awmiirico DEus RopriGUES THOMAZ — Anténio de Oliveira
Salazar — Anténio Jorge Martins da Mota Veiga — Ma-
nuel Gomes de Araijo — Alfredo Rodrigues dos Santos
Jiundor — Jodo de ‘Matos Antunes Varela — Ulisses Cruz
de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz Cunha — Fernando
Quintanilha Mendonga Dias — Alberto Marciano Gorjio
Franco Noguetra — Eduardo de Arantes e Oliveira —
Joagquim Moreira da Silva Cunha — Inocéncio Galvdo
Teles — José Gongalo da Cunha Sottomayor Correia de
Oliveira — Carlos Gomes da Silva Ribeiro — José Jodo
Gongalves de Proemga — Francisco Pereira Neto de Car-
valho. '

PROTOCOLE ADDITIONNEL N° 2 A L’ACCORD PORTANT
CREATION DU CENTRE INTERNATIONAL
DE HAUTES ETUDES AGRONOMIQUES MEDITERRANEENNES

Les signataires de 1’Accord portant création du Centre
International de Hautes Etudes Agronomiques Méditer-
ranéennes (appelé ci-dessous 1’«Accord»), signé ce jour;

Vu I’Accord et, en particulier, son article 13;

Sont convenus de ce qui suit:

TITRE I
Capacité, priviléges et immunités du Centre

IARTICLE

Le Centre posséde la personnalité juridique. Il a la
capacité de contracter, d’acquérir et aliéner des biens
immobiliers et mobiliers et d’ester en justice.

ARTICLE: 2

Le Centre, ses biens et avoirs, quels que soient leur
sidge et leur détenteur, jouissent de I'immunité de juri-
diction, sauf dans ls mesure ol le Centre y a expressé-
ment renoncé dans un cas particulier.

ARTTCLE 8

Les locaux du Centre sont inviolables. Ses biens et
avoirs, oll qu’ils se trouvent et quel que soit leur déten-

teur, sont exempies de perquisition, réquisition, confis-
cation, expropriation ou de toute autre forme de con-
trainte exécutive, mdministrative, judiciaire ou législative.

IARTICLIE 4

Les archives du Centre et, d’une maniére générale,
tous les documents lui appartenant ou détenus par lui,
sont inviolables ol qu’ils’se trouvent.

ARTTCLE &

Sans étre astreint & aucun contréle, réglementation ou
moratoire financiers:

a) le Centre peut détenir des devises quelconques
et avoir des comptes en n’importe quelle mon-
naie; :

b) le Centre peut transférer librement ses fonds d’un
pays dans un autre ou & l’intérieur d’un pays
quelconque et convertir toutes devises détenues
par Iui en toute autre monnaie.

ARTICLE 6

a) Le Centre, ses avoirs, revenus et autres biens sont -
exonérés de tous impdts directs. L’exonération ne porte
pas toutefois sur les taxes percues en rémumnération de
services rendus.

b) Le Centre peut bénéficier, pour ses importations ‘
officielles, des facilités prévues par la législation doua-
niére du pays d’importation, notamment des franchises
d’importation admises pour les objets de caractére édu-
catif, scientifique ou culturel par 1’Accord pour l'impor-
tation d’objets de caractére éducatif, scientifique ou cul-
turel du 22 novembre 1950,

¢) Le Centre acquittera, dans les conditions du droit
commun, les taxes indirectes qui entrent dans le prix
des marchandises vendues ou des services rendus. Toute-

fois celles de ces taxes qui seront afférentes & des achats

importants ou & des opérations effectuées par le Centre
pour son usage officiel pourront faire 1’objet d’une re-
mise, selon les modalités & déterminer d’un commun
accord entre le Centre et la Partie Contractante inté-
ressée.

TITRE II

Priviléges et immunités des membres
du Secrétariat.du Centre

ARTICLE 7

a) Le Secrétaire général, les Directeurs des Instituts
et les autres membres du Secrétariat occupant un emploi
permanent au sein du Centre seront exonérés de tout
imp6t direct sur les traitements et émoluments qui leur
seront versés par le Centre.

b) Le Conseil d’Administration déterminera les caté-
gories de membres du Secrétariat auxquelles s’appliquent
les dispositions du présent article. Les noms des mem-
bres du Secrétariat compris dans ces catégories seront
communiqués périodiquement aux Parties Contractantes.

ARTICLE 8
Les membres du Secrétariat du Centre jouiront du
droit d’importer en franchise leur mobilier et leurs effets
& l'occasion de leur premiére prise de fonction dans le

- pays intéressé.

ARTICLE ¢

Le présent Protocole sera considéré comme faisant par-
tie intégrante de 1’Accord et entrera en vigueur & la
méme date.




